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III.      complementação de carga horária obrigatória, mediante 
organização, controle e desenvolvimento de atividades;
IV.      Atendimento obrigatórios de mediadores responsáveis por 
até três disciplinas afins a sua habilitação legal;
§ 4º As Propostas de cursos de ensino a dintância estruturadas de 
forma que não comtemplem o padrão estabelecido neste artigo, 
por caracterizarem inovações, serão analisadas pele Pleno do CEE.
Art. 111. A oferta de Educação Básica a distância, no âmbito 
do Sistema Estadual de Educação do Pará, nos termos do artigo 
80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº. 
9.394/1996 – e das normas estaduais, abrange:
I.     Educação de jovens e adultos;
II.     Educação especial;
III.     Educação profissional;
IV.     Curso de Magistério na modalidade normal de nível médio.
Parágrafo único. A Educação Especial, tratada no inciso II, 
abrange a oferta de ensinos fundamental e médio, por meio 
de programas de complementação da aprendizagem e de 
atendimento educacional em situações emergenciais, destinados 
ao atendimento de indivíduos que:
I.      estejam impedidos, por motivo de saúde, de acompanhar 
ensino presencial;
II.      apresentem necessidades especiais e requeiram serviços 
especializados de atendimento;
III.      se encontram no exterior, por qualquer motivo;
IV.      vivam em localidades que não contem com rede regular 
de atendimento escolar presencial;
V.      compulsoriamente sejam transferidos para regiões de difícil 
acesso, incluindo missões localizadas em regiões de fronteira;
VI.      estejam em situação de cárcere.
Art. 112. A criação, organização, oferta e desenvolvimento de 
quaisquer níveis e modalidades de Educação Básica a distância 
do Sistema Estadual de Ensino do Pará deverão observar o 
estabelecido na legislação e em regulamentações em vigor, para 
os respectivos níveis e modalidades da educação nacional.
§ 1º Todos os níveis e modalidades de Educação Básica abrangidos 
pela presente Resolução e oferecidos na modalidade a distância 
deverão ser projetados com a mesma duração definida para os 
respectivos cursos na modalidade presencial.
§ 2º Todos os níveis e modalidades de Educação Básica 
abrangidos pela presente Resolução e oferecidos na modalidade 
a distância poderão aceitar transferência e aproveitar estudos 
realizados pelos estudantes em cursos e programas presenciais, 
da mesma forma que as certificações totais ou parciais obtidas 
nos cursos e programas a distância poderão ser aceitas em 
outros cursos e programas a distância e em cursos e programas 
presenciais, conforme a legislação em vigor.
Art. 113. A avaliação do desempenho do estudante para fins 
de promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou 
certificados dar-se-á no processo, mediante:
I.cumprimento das atividades programadas;
II.realização de exames presenciais;
III.efetivação de freqüência presencial de no mínimo 75%;
§1º Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria 
Instituição de ensino credenciada, segundo procedimentos e 
critérios definidos em seu projeto pedagógico.
§2º Os resultados dos exames citados no inciso II deverão 
prevalecer sobre os demais resultados obtidos em quaisquer 
outras formas de avaliação a Distância.
Art. 114. Para fins do que trata a presente Resolução, os projetos 
pedagógicos de quaisquer níveis e modalidades de Educação 
Básica oferecida na modalidade a distância no Sistema Estadual 
de Ensino do Pará deverão:
I.      obedecer às respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais, 
para os níveis e modalidades da Educação Básica, bem como as 
normas estaduais que regulamentam a matéria;
II.      prever atendimento apropriado a estudantes com 
necessidades especiais;
III.      explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas 
a distância, com apresentação:
a) dos respectivos currículos;
b) do número de vagas proposto;
c) do sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações 
presenciais e avaliações a distância;
d) da descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais 
como estágios curriculares, defesa presencial de trabalho de 
conclusão de curso e das atividades em laboratórios científicos, 
bem como o sistema de controle de freqüência dos estudantes 
nessas atividades, quando for o caso.
e) dos materiais didáticos e tecnologias da informação e da 
comunicação incorporados aos processos educativos propostos.

CAPÍTULO XII
dA rECLAssIfICAçãO dE ALUnOs PrOCEdEnTEs dO 

EXTErIOr
Art. 115. Para efeito de matrícula nas escolas vinculadas ao 
Sistema Estadual de Ensino do Pará, os alunos procedentes do 
exterior poderão ingressar mediante processo de classificação 
ou reclassificação.
Art. 116. A classificação deverá ser efetuada pelo estabelecimento 
de ensino, mediante a análise da documentação escolar, a fim de 
definir a série, etapa ou ciclo no(a) qual o aluno prosseguirá 
estudos, desde que o respectivo curso seja autorizado ou 
reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação.
Art. 117. O processo de classificação será instruído mediante 
requerimento do interessado para a Direção da escola, 
acompanhado dos seguintes documentos:
I.      Cópia da Certidão de Nascimento ou Carteira de 
Identificação;
II.      Histórico Escolar dos estudos realizados no Brasil, quando 
for o caso (original e cópia);
III.      Documentação escolar dos estudos realizados no exterior, 
autenticada pela autoridade consular brasileira, salvo acordos 
que dispensem a legalização (original e cópia);
IV.      Conforme prevê o inciso anterior, os documentos redigidos 
em língua estrangeira deverão ser acompanhados de tradução 
oficial, exceto na ocorrência de o estabelecimento de ensino 
dispor, em seu quadro de pessoal, de profissionais devidamente 
habilitados, que apresentem condições para interpretar o 
documento escolar.
Art. 118. Para efeito de classificação deverão ser considerados 
os acordos culturais entre o Brasil e o país de origem, quando 
existentes.
Art. 119. Nos termos do que prevê o artigo 117 desta Resolução, 
a análise da documentação ficará a cargo de uma Comissão, 
constituída pela Direção, Técnicos e Professores, que emitirá 
parecer registrado em Ata a ser arquivada na pasta do aluno.
§ 1º A comissão poderá solicitar ao interessado informações 
ou documentação complementares que, a seu critério, forem 
consideradas necessárias.
§ 2º Havendo dificuldades em estabelecer a equivalência de 
estudos realizados no exterior aos correspondentes nacionais, com 
vistas ao prosseguimento de estudos nos ensinos fundamental 
ou médio, o estabelecimento solicitará a orientação técnica do 
Órgão de Inspeção da Secretaria Estadual de Educação.
Art. 120. A equivalência de estudos em nível de conclusão 
de curso será concedida somente pelo Órgão de Inspeção da 
Secretaria Estadual de Educação, ressalvando-se as situações 
de prosseguimento de estudos, cuja equivalência deverá ser 
efetivada pela escola receptora.
Art. 121. Para a equivalência de estudos em nível de conclusão, 
a que se refere o artigo anterior, deverão ser apresentados, ao 
Órgão de Inspeção da Secretaria Executiva de Educação, os 
documentos previstos no artigo 117 desta Resolução, com a 
exigência da tradução oficial.
Art. 122. A Escola poderá reclassificar alunos procedentes do 
exterior quando não houver possibilidade de efetuar o processo 
de classificação, mediante a documentação apresentada.
Parágrafo único. Os critérios para reclassificação deverão ser 
inseridos no Projeto Político Pedagógico da escola.
Art. 123. Fica assegurado à Instituição escolar o direito de 
utilizar adaptações pedagógicas que se fizerem necessárias, nos 
casos em que a avaliação procedida por sua comissão técnica, 
responsável pela reclassificação, identificar a impossibilidade de 
incluir o aluno no nível definido pelo documento escolar.
Parágrafo único. Na ocorrência do que dispõe o caput deste 
artigo, recomenda-se à Instituição escolar a promoção de ações 
pedagógicas integradas junto à família e à comunidade escolar, 
com vistas a evitar que o aluno seja reclassificado em nível 
inferior ao estabelecido no documento apresentado.

CAPÍTULO XIII
dA OrgAnIzAçãO E rEALIzAçãO dE EsTágIOs

Art. 124. Para fins da presente Resolução, são regulamentadas 
as normas de realização de estágios no âmbito do Sistema 
Estadual de Ensino do Pará, no que se refere à organização e 
realização dessas atividades na educação profissional de nível 
técnico, no Ensino Médio, incluindo as modalidades da educação 
especial e de jovens e adultos.
Art. 125. No que concerne a esta regulamentação, admite-se 
que toda e qualquer atividade de estágio será sempre curricular 
e supervisionada, assumida intencionalmente pela Instituição de 
ensino, configurando-se como ato educativo.
Art. 126. Os estagiários deverão ser sempre alunos regularmente 

matriculados em Instituições de ensino e devem optar por estágios 
que sejam compatíveis com o curso que estiver freqüentando.
Art. 127. O estágio, como procedimento didático-pedagógico 
e ato educativo, é essencialmente uma atividade curricular 
de competência da Instituição de ensino, que deve integrar a 
proposta pedagógica da escola e os instrumentos de planejamento 
curricular do curso, incluindo sua execução e avaliação, devendo 
sua carga horária ser acrescida à mínima estabelecida para o 
curso.
§ 1º A concepção de estágio como atividade curricular e ato 
educativo intencional da escola implica a necessária orientação 
e supervisão do mesmo por parte do estabelecimento de ensino, 
efetivada por profissional especialmente designado, respeitando-
se a proporção exigida entre estagiários e orientador, em 
decorrência da natureza da ocupação.
§ 2º O estágio deve ser realizado ao longo do curso, permeando 
o desenvolvimento dos diversos componentes curriculares, não 
devendo se constituir em atividade desvinculada do currículo.
§ 3º  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, 
além de integrar o itinerário formativo do educando, visando 
ao aprendizado de competências próprias da atividade 
profissional e à contextualização curricular, objetivando, ainda, 
o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o 
trabalho.
Art. 128. As Instituições de ensino, em conformidade com 
seus projetos pedagógicos, cuidarão para que os estágios 
sejam realizados em locais que propiciem aos alunos efetivas 
experiências profissionais ou de desenvolvimento sociocultural 
ou científico, mediante a inserção do aluno em situações reais de 
vida e/ou de trabalho.
§ 1º Compete às Instituições de ensino a orientação e o preparo 
de seus alunos para que estes apresentem condições mínimas de 
competência pessoal, social e profissional, que lhes permitam a 
obtenção de resultados positivos desse ato educativo.
§ 2º Os estagiários com necessidades educacionais especiais 
terão direito a serviços de apoio de profissionais da educação 
especial e da área objeto do estágio.
Art. 129. As Instituições de ensino e as organizações concedentes 
de estágio poderão contar com os serviços auxiliares de agentes 
de integração, públicos ou privados, mediante condições 
celebradas em instrumento jurídico próprio.
§ 1º  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no 
processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio:
I.      identificar oportunidades de estágio;
II.      ajustar suas condições de realização;
III.      fazer o acompanhamento administrativo;
IV.      encaminhar negociação de seguros contra acidentes 
pessoais;
V.      cadastrar os estudantes.
§ 2º É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a 
título de remuneração pelos serviços referidos nos incisos deste 
artigo.
§ 3º Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente 
se indicarem estagiários para a realização de atividades não 
compatíveis com a programação curricular estabelecida para 
cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou 
Instituições para as quais não há previsão de estágio curricular.
Art. 130. O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, 
conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, 
modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso.
§ 1º Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do 
curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção 
de diploma.
§ 2º Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade 
opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.
Art. 131. O estágio, oferecido e organizado nos termos da 
Lei nº. 11.788/2008 e da presente Resolução, não cria vínculo 
empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes 
requisitos:
I.      matrícula e freqüência regular do educando em curso de 
educação profissional, de Ensino Médio, da educação especial 
e nos anos finais do Ensino Fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela 
Instituição de ensino;
II.      celebração de termo de compromisso entre o educando, a 
parte concedente do estágio e a Instituição de ensino;
III.      compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no 
estágio e aquelas previstas no termo de compromisso.
Parágrafo único. O descumprimento de qualquer dos incisos 
deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo de 
compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com 


